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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI N.º 3.962/2025-TFMCS. DE 11 DE JUNHO DE 2025

I n s t i t u i  o  P r o g r a m a  d e
Recuperação Fiscal  do  Município
de  Cafelândia/SP  –  Refis
M u n i c i p a l ,  e  d á  o u t r a s
providências.

TAÍS  FERNANDA MAIMONI  CONTIERI  SANTANA,
Prefeita do Município de Cafelândia, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais conferidas por lei, FAZ
SABER, que a Câmara Municipal de Cafelândia, aprovou e
ela sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º  Fica  instituído  o  Programa  de  Recuperação
Fiscal  do  Município  de  Cafelândia/SP  –  Refis  Municipal,
destinado  a  promover  a  regularização  de  créditos  do
município  e  do  Departamento  de  Água  e  Esgoto,
decorrentes de débitos tributários e não tributários, cujos
fatos  geradores  e  vencimentos  ocorreram  até  31  de
dezembro de 2024, constituídos ou não, inscritos ou não
em Dívida Ativa, parcelados ou não, ajuizados ou a ajuizar,
com exigibilidade suspensa ou não.

§ 1º O ingresso no programa dar-se-á por opção do
contribuinte,  que  fará  jus  a  regime  especial  de
consolidação, parcelamento e pagamento dos débitos a que
se refere o caput deste artigo, incluindo-se os honorários
advocatícios,  ficando  a  Fazenda  Municipal  autorizada  a
conceder desconto no pagamento dos encargos moratórios
(juros e multas) em função da adesão ao programa.

§  2º  Os créditos de que trata o caput  deste artigo
poderão ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) meses,
na forma e nas condições estabelecidas nesta Lei.

Art. 2º A adesão aos benefícios concedidos por esta
Lei, deverá ocorrer no período improrrogável de 1º de Julho
a  19  de  Dezembro  de  2025,  por  opção  escrita  do
contribuinte  ou  responsável  tributário,  que  fará  jus  a
regime  especial  de  consolidação  e  parcelamento  dos
débitos a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo  único.  A  opção  deverá  ser  formalizada
mediante termo de parcelamento, no qual o contribuinte ou
responsável tributário reconheça e confesse a dívida em
caráter irrevogável e irretratável.

Art.  3º  Os  créditos  tributários  e  não  tributários  em
favor da Fazenda Pública do Município e do DAE, poderão
ser pagos com os seguintes critérios e benefícios:

I  -  em parcela  única,  com benefício  de redução de
100% (cem por cento) da multa e dos juros devidos até a
data da adesão ao Refis Municipal;

II - em 02 (duas) parcelas, com benefício de redução
de 90% (noventa por cento) da multa e dos juros devidos
até a data da adesão ao Refis Municipal;

III - em 03 (três) até 12 (doze) vezes com dedução de
70% (setenta por cento) da multa e dos juros devidos até a
data da adesão ao Refis Municipal;

IV - em 13 (treze) até 24 (vinte e quatro) vezes com
dedução de 50% (cinquenta por cento) da multa e dos juros
devidos até a data da adesão ao Refis Municipal.

§ 1º Na hipótese dos incisos II, III e IV, do caput deste
artigo, o não pagamento da segunda parcela implicará na
perda do desconto concedido, retornando o valor da dívida
original  com  seus  acréscimos  legais,  aproveitando-se
eventualmente o valor pago para quitação parcial do débito
existente.

§ 2º O parcelamento implica na confissão irretratável e
irrevogável do débito e será objeto de instrumento escrito,
firmado  entre  as  partes,  observando-se  que  a  primeira
parcela deverá ser paga na data da respectiva assinatura e
as seguintes vencerão no dia 15 dos meses subsequentes.

§ 3° Quando o vencimento recair em dia não útil, o
pagamento  poderá  ser  efetuado  no  primeiro  dia  útil
imediato sem qualquer correção.

§ 4º O débito objeto do parcelamento será consolidado
no  mês  do  pedido  e  cada  dívida  individualizada  será
parcelada  pelo  número  de  prestações,  sendo  que  o
montante de cada parcela mensal não poderá ser inferior a:

I  -  R$  20,00  (Vinte  reais),  no  caso  de  contribuinte
pessoa física, por exercício devedor;

II  –  R$ 100,00 (Cem reais),  no caso de contribuinte
pessoa jurídica, por exercício devedor.

Art.  4º  Nas ações e  execuções fiscais  em andamento,
os  honorários  de sucumbência  serão calculados sobre o
valor da causa devidamente atualizada, com desconto que
está lei autoriza e pagos na mesma proporção e quantidade
de  parcelas  pactuadas  no  Refis  Municipal,  cabendo  ao
contribuinte  optante  arcar  com a  totalidade  das  custas
processuais.

Art.  5º  A  inscrição  do  contribuinte  no  Refis  Municipal
fica  obrigatoriamente  condicionada  à  assinatura  do  termo
de  compromisso  e  confissão  de  dívida,  e  sujeita  o
contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as
condições estabelecidas nesta Lei.

Art.  6º  Serão  excluídos  do  Refis  Municipal  os
contribuintes  que  derem  causa  às  seguintes  disposições:

I - inobservância ou descumprimento de qualquer das
exigências estabelecidas nesta Lei;

II - inadimplência no parcelamento, considerando que
tais parcelas não quitadas no seu vencimento sofrerão os
acréscimos legais;

III - falência ou extinção da pessoa jurídica;
IV - prática de qualquer ato ou procedimento tendente

a  omitir  informações,  a  diminuir  ou  sonegar  tributos
municipais.

Parágrafo único. A exclusão do programa implicará na
exigibilidade imediata da totalidade dos débitos ainda não
pagos, restabelecendo-se a este montante os acréscimos
legais na forma da legislação aplicável.

Art.  7º  A  opção  pelo  Refis  Municipal  implicará,  ainda,
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na automática desistência das impugnações ou recursos
administrativos  interpostos  pelo  contribuinte  devedor
contra  a  Fazenda  Municipal.

Art.  8º  Os  casos  omissos  nesta  Lei  serão  dirimidos
pelas disposições contidas no Código Tributário Municipal
ou  no  Código  Tributário  Nacional,  com suas  respectivas
alterações e normas complementares.

Art.  9º  Os  parcelamentos  de  que  trata  esta  Lei
independerão  de  apresentação  de  garantia  ou  de
arrolamento de bens, ficando mantidas as decorrentes dos
débitos transferidos de outras ações, parcelamentos ou de
execução fiscal.

Art.10.  Poderão ser regulamentadas por Decreto,  as
disposições contidas nesta Lei.

Art.11.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  da  sua
publicação

Art.12. Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFELÂNDIA, aos 11

(onze) dias do mês de junho de 2025
TAÍS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA

Prefeita Municipal
Registrada e publicada na forma da lei.
MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA
CHEFE DE GABINETE

...........................................................................................................
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LEI N.º 3.963/2025-TFMCS. DE 11 DE JUNHO DE 2025 

 

Dispõe transferência de classe de bem 
dominical do município para via pública de 
classe de bem de uso comum do povo. 

 

 

TAÍS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA, Prefeita do Município de 
Cafelândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais conferidas por lei, FAZ 
SABER, que a Câmara Municipal de Cafelândia, aprovou e ela sanciona e promulga a 
seguinte lei: 

 

Art. 1º  Fica transferida da classe de bem de uso dominical do município, para 
bem de uso comum do  povo, sendo caracterizado como VIA PUBLICA, uma área de 897,27 
metros quadrados, conforme croqui e memorial descritivo anexos. 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFELÂNDIA, aos 11 (onze) dias do mês de junho de 2025. 

 

TAÍS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA 

Prefeita Municipal 

 
Registrada e publicada na forma da lei. 
 
MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA 
CHEFE DE GABINETE 
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LEI N.º 3.964/2025-TFMCS. DE 11 DE JUNHO DE 2025

Dispõe sobre alterações no Plano
Plur ianual  2022/2025,  nas
Diretrizes Orçamentárias, e na Lei
Orçamentária  para  o  exercício
financeiro  de  2025,  abre  Crédito
Adicional  Especial  e  dá  outras
providências.

TAÍS  FERNANDA MAIMONI  CONTIERI  SANTANA,
Prefeita do Município de Cafelândia, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais conferidas por lei, FAZ
SABER, que a Câmara Municipal de Cafelândia, aprovou e
ela sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º  Fica  o  Diretoria  Municipal  de Administração,
Planejamento  e  Finanças  autorizada  a  abrir  Crédito
Adicional Especial ao orçamento municipal (Lei nº 3.948, de
03 de dezembro de 2024), no valor de R$ 1.454.011,10 (um
milhão, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, onze reais e
dez centavos), para atender à seguinte programação:

02.06.01 Coordenadoria de Obras
15 – Urbanismo
451 – Infraestrutura Urbana
0501 – Vias Públicas
1.142 – Implantação de Ciclofaixa e Ciclovia
4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 1.454.011,10
Fonte Recursos: 01 – Tesouro R$ 454.011,10
02 – Estadual R$ 1.000.000,00 (Convênio 206/2025)
Art.  2º  O  Departamento  de  Contabilidade  fica

autorizado  a  proceder  às  adequações  necessárias  nos
anexos da Lei 3.779, de 14 de dezembro de 2021 — Plano
Plurianual para o período de 2022 a 2025, e anexos da Lei
n°.  3.938,  de  28  de  agosto  de  2024  —  Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2025.

Art. 3º Conforme previsto no art. 43 da Lei Federal nº
4.320/1964,  como  recurso  para  a  abertura  do  Crédito
Especial, serão utilizados o excesso de arrecadação de R$
1.000.000,00 referente ao convênio Estadual nº 206/2025,
e o resultante de anulação parcial das seguintes dotações:
Nº Ficha Classificação Orçamentária Especificação Valor (R$)

37 04.122.0052.2013 - 4.4.90.52 Manutenção da Secretaria – Equip. e Mat.
Permanentes

180.000,00

472 08.245.0131.2107 - 3.3.50.39 Progr. Primeiro Emprego – Termo de
Colaboração

60.000,00

473 08.245.0131.2107 - 3.3.90.30 Progr. Primeiro Emprego – Mat. De
Consumo

20.000,00

475 08.245.0131.2107 - 4.4.90.52 Progr. Primeiro Emprego – Equip. e Mat.
Permanente

24.000,00

594 04.122.0052.2015 - 3.3.90.36 Manut. Cotações e Compras – Outros Serv.
Terc. Pessoa Física

10.000,00

602 04.122.0052.2034 - 3.3.90.36 Manut. Dep. Licitações e Contr. – Outros
Serv. Terc. Pessoa Física

15.000,00

604 04.122.0052.2034 - 4.4.90.52 Manut. Dep. Licitações e Contr. – Equip. e
Material Permanente

40.000,00

614 04.123.0052.2018 - 4.4.90.52 Manut. Dep. Cont. Finanças – Equip. e
Material Permanente

15.000,00

620 04.129.0052.2017 - 3.3.90.36 Manut. Dep. Tributação – Outros Serv.
Terc. Pessoa Física

20.000,00

801 20.608.0643.2035 - 4.4.90.52 Manut. Dir. Agronegócio – Equip. e Material
Permanente

70.011,10

TOTAL............................................................................................................ 454.011,10

Art.  4º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFELÂNDIA, aos 11
(onze) dias do mês de junho de 2025.

TAÍS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA
Prefeita Municipal

Registrada e publicada na forma da lei.
MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA
CHEFE DE GABINETE

...........................................................................................................

Decretos
Decretos

DECRETO N.º 5.880/2025-TFMCS, DE 11 DE JUNHO DE
2025

Dispõe sobre alterações no Plano
Plur ianual  2022/2025,  nas
Diretrizes Orçamentárias, e na Lei
Orçamentária  para  o  exercício
financeiro  de  2025,  abre  Crédito
Adicional  Especial  e  dá  outras
providências.

A  PREFEITA  DO  MUNICÍPIO  DE  CAFELÂNDIA,
ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição legal que
lhe confere,

DECRETA:
Art.  1º  Fica  a  Diretoria  Municipal  de Administração,

Planejamento  e  Finanças  autorizada  a  abrir  Crédito
Adicional Especial ao orçamento municipal (Lei nº 3.948, de
03 de dezembro de 2024), no valor de R$ 1.454.011,10 (um
milhão, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, onze reais e
dez centavos), para atender à seguinte programação:

02.06.01 Coordenadoria de Obras
15 – Urbanismo
451 – Infraestrutura Urbana
0501 – Vias Públicas
1.142 – Implantação de Ciclofaixa e Ciclovia
4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 1.454.011,10
Fonte Recursos: 01 – Tesouro R$ 454.011,10
02 – Estadual R$ 1.000.000,00 (Convênio 206/2025)
Art.  2º  O  Departamento  de  Contabilidade  fica

autorizado  a  proceder  às  adequações  necessárias  nos
anexos da Lei 3.779, de 14 de dezembro de 2021 — Plano
Plurianual para o período de 2022 a 2025, e anexos da Lei
n°.  3.938,  de  28  de  agosto  de  2024  —  Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2025.

Art. 3º Conforme previsto no art. 43 da Lei Federal nº
4.320/1964,  como  recurso  para  a  abertura  do  Crédito
Especial, serão utilizados o excesso de arrecadação de R$
1.000.000,00 referente ao convênio Estadual nº 206/2025,
e o resultante de anulação parcial das seguintes dotações:
Nº Ficha Classificação Orçamentária Especificação Valor (R$)

37 04.122.0052.2013 - 4.4.90.52 Manutenção da Secretaria – Equip. e Mat.
Permanentes

180.000,00

472 08.245.0131.2107 - 3.3.50.39 Progr. Primeiro Emprego – Termo de
Colaboração

60.000,00
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473 08.245.0131.2107 - 3.3.90.30 Progr. Primeiro Emprego – Mat. De
Consumo

20.000,00

475 08.245.0131.2107 - 4.4.90.52 Progr. Primeiro Emprego – Equip. e Mat.
Permanente

24.000,00

594 04.122.0052.2015 - 3.3.90.36 Manut. Cotações e Compras – Outros Serv.
Terc. Pessoa Física

10.000,00

602 04.122.0052.2034 - 3.3.90.36 Manut. Dep. Licitações e Contr. – Outros
Serv. Terc. Pessoa Física

15.000,00

604 04.122.0052.2034 - 4.4.90.52 Manut. Dep. Licitações e Contr. – Equip. e
Material Permanente

40.000,00

614 04.123.0052.2018 - 4.4.90.52 Manut. Dep. Cont. Finanças – Equip. e
Material Permanente

15.000,00

620 04.129.0052.2017 - 3.3.90.36 Manut. Dep. Tributação – Outros Serv.
Terc. Pessoa Física

20.000,00

801 20.608.0643.2035 - 4.4.90.52 Manut. Dir. Agronegócio – Equip. e Material
Permanente

70.011,10

TOTAL............................................................................................................ 454.011,10

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFELÂNDIA, aos 11
(onze) dias do mês de junho de 2025

TAÍS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA
Prefeita Municipal

Registrada e publicada na forma da lei.
MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA
CHEFE DE GABINETE

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Aditivos / Aditamentos / Supressões
Aditivos / Aditamentos / Supressões

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nº 96/2.024
PROCESSO: Nº 12/2.024

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 04/2.024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA, CNPJ sob

nº 46.186.375/0001-99.
DETENTORA: LIMA GAS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita

no CNPJ/MF sob nº 01.231.358/0001-98.
Do Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a

prorrogação do prazo de vigência, com a renovação das
quantidades  originais  registradas  na  Ata  de  Registro  de
Preços nº 96/2024, tendo como objeto o Registro de Preços
para a eventual aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo –
GLP, envasado em botijão P-13 kg e P-45 kg destinados à
Diretoria  Municipal  de  Educação  e  às  Diretorias
Administrativas.

Da  Prorrogação  do  Prazo:  Pelo  presente,  fica
prorrogado o prazo de vigência da Ata por mais 12 (doze)
meses,  contemplando-se,  nesta  ocasião,  o  período  de
11/06/2025  a  10/06/2026.  §1º.  Ficam  automaticamente
renovadas as quantidades originais registradas na Ata a
partir de 11 de junho de 2025.

Dos  Preços:  Em  razão  da  anuência  da  empresa,  fica
reduzido o valor do Item 01 – Botijão de Gás P-13 kg, cujo
valor unitário passa de R$ 130,00 (cento e trinta reais) para
R$ 112,66 (cento e doze reais e sessenta e seis centavos),
mantendo-se inalterado o valor do Item 02 – Botijão de Gás
P-45 kg, conforme previsto na tabela constante da Cláusula

Segunda da ARP, a qual passa a vigorar com a seguinte
redação:  Item  do  TR-Unidade-Qde-Valor  Unitário-Valor
Total:  1-UN-650-R$  112,66-R$  73.229,00;  2-UN-500-R$
426,00-R$ 213.000,00.

Do  Fundamento  Legal:  O  presente  termo  aditivo
encontra amparo legal no art. 84 da Lei n.º 14.133/21 e
Cláusula Quarta do contrato original.

Data da Assinatura: 03/06/2025.
TAIS  FERNANDA  MAIMONI  CONTIERI  SANTANA  –

Prefeita  Municipal.
...........................................................................................................
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